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CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
 
 

RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.009, de 1º de julho de 2021. 
 

Aprova o Regulamento de Estágio do Curso de 
Serviço Social, conforme especifica.  

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual nº 5.759/2017, que aprova 
o Estatuto da Unitins, considerando o disposto no art. 51, incisos I e XVI do Estatuto 
da Universidade e considerando a aprovação pelo Conselho Universitário - 
CONSUNI, instância máxima desta instituição, na reunião do dia 30 de junho de 
2021; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º APROVAR o Regulamento de Estágio do Curso de Serviço 

Social da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS, consubstanciado no 
processo administrativo 2017/20321/0394. 

 
Art. 2º Regulamento anexo à presente Resolução. 
 
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – 

CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, 1º dia do mês de 
julho de 2021. 
 
 
 

Assinatura eletrônica 
AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 

Presidente 
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ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/N.009/2021 
 

REGULAMENTO DE ESTÁGIO DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL 
 
Dispõe sobre as diretrizes fundamentais do 
processo de exercício do Estágio Supervisionado 
do Curso de Serviço Social da Universidade 
Estadual do Tocantins- UNITINS. 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1° A Supervisão direta de estágio em Serviço Social do curso de 
Serviço Social é regulamentada pela Lei nº 11.788/2008 (Regulamentação de 
Estágio de estudantes), pela RESOLUÇÃO CFESS Nº 533/2008 (Regulamentação 
da Supervisão Direta de Estágio em Serviço Social), pela Política Nacional de 
Estágio da ABEPSS/2010 e pela Resolução/Consuni/nº 033, de novembro de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins – TO em 20/12/2019. 

 
Art. 2º O Estágio Supervisionado é indispensável para a formação 

acadêmica do estudante, sendo que no caso do estágio obrigatório é  pré-requisito 
para obtenção do título de Bacharel em Serviço Social, desenvolvido em 
consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais, o Projeto Político Pedagógico 
do Curso (PPC), Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB), Lei nº 
9394/96, o Código de Ética do Assistente Social instituído pela Resolução CFESS Nº 
273/93, e a Lei n º 8.662, de 7 de Junho de 1993, que dispõe sobre a profissão do 
Assistente Social.  

 
Art. 3º O Art. 45. da Resolução /Consuni/nº 033 afirma que “é papel da 

Universidade, garantir que o estágio represente autêntica atividade pedagógica 
integrada, e não forma oblíqua de contratação de mão-de-obra, assegurando ao 
acadêmico, direitos no exercício da cidadania e da democracia no ambiente de 
trabalho” 

 
Art. 4º O Estágio Supervisionado caracteriza-se pela atividade teórico-

prática, efetivado por meio da inserção do acadêmico nos espaços 
socioinstitucionais que possibilitem condições de aprendizagem do trabalho 
profissional. 

Art. 5º O Estágio obrigatório: é aquele definido como tal no projeto do 
curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma e o 
Estágio não obrigatório: é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à 
carga horária regular. 

 
Parágrafo Único. Ambos os estágios, visam a articulação da teoria com 

a prática, ou seja, visam estabelecer o diálogo entre o mundo acadêmico e o 
profissional, permitindo ao estagiário refletir, sistematizar e testar os conhecimentos 
adquiridos ao longo do curso. Constitui-se como instrumento de integração por meio 
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da vivência de situações reais de trabalho, aperfeiçoando o conhecimento técnico, 
cultural, científico e o relacionamento interpessoal humanizado. 
 

CAPÍTULO II 
DA CARACTERIZAÇÃO 

DAS PREMISSAS E DA FINALIDADE 
 

Art. 6º A Supervisão Direta de estágio caracteriza-se pela atividade 
teórico-prática, efetivada por meio da inserção do acadêmico nos espaços 
socioinstitucional e que possibilite condições de aprendizagem do exercício 
profissional. 

 
Art. 7º A Supervisão Direta de Estágio apresenta como premissas: 
I – O estabelecimento de relações mediadas no trabalho profissional; 
II – A articulação entre as dimensões teórico-metodológicas, ético-

político, técnico-operativa, no exercício do estágio supervisionado; 
III – Exercício das competências e atribuições privativas do assistente 

social. 
 
Art. 8º  O Estágio Supervisionado tem como finalidade:  
I – Inserir estagiário, gradativamente, no processo de 

profissionalização;  
II – Proporcionar vivências que contribuam para a formação do 

estagiário, por meio de experiências didático-pedagógicas, técnico-científicas e de 
relacionamento humano;  

III – Promover intervenções nos espaços sócio-ocupacionais 
estabelecendo relações de ensino aprendizagem; 

 IV – Mediar vivências que favoreçam o desenvolvimento do senso 
crítico e atitudes éticas em sua postura profissional. 
 

CAPÍTULO III 
DOS PRINCÍPIOS E DO PROCESSO DA SUPERVISÃO DIRETA DE ESTÁGIO 

 
Art. 9º São princípios da supervisão direta de estágio: 
I – Contribuição com a reflexão crítica do estudante nos espaços 

ocupacionais de exercício profissional, subsidiando sua vivência sob os princípios 
éticos-políticos;  

II – Garantia da experiência do estágio, destacando a indissociabilidade 
nas dimensões teórico-metodológicas, ético-política, técnico-operativa e investigativa 
do exercício profissional; 

III – Fomento da identificação e análise das demandas, desafios e 
respostas mobilizadas no cotidiano de trabalho dos Assistentes Sociais; 

IV – Garantia da indissociabilidade entre a supervisão acadêmica e de 
campo; 

V – Estímulo à interdisciplinaridade no espaço socioinstitucional, 
compartilhada com diferentes categorias profissionais num mesmo processo coletivo 
de trabalho. 
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Art. 10 A supervisão será realizada por um Professor vinculado à 
disciplina de Estágio, que assumirá a função/papel de Supervisor Acadêmico e um 
Profissional, do quadro funcional da unidade Campo de Estágio, que assumirá a 
função/papel de Supervisor de Campo. 

 
Art. 11 A supervisão será realizada por meio de reflexão, orientação e 

acompanhamento, com base no Plano Individual de Estágio elaborado pelo 
estagiário em conjunto com os supervisores acadêmicos e de Campo. 

 
Parágrafo Único. Em consonância com a Resolução do CFESS nº 

533/2008, a supervisão de estágio é atividade privativa do Assistente Social, em 
pleno gozo dos seus direitos profissionais, devidamente inscrito no Conselho 
Regional de Serviço Social (CRESS). 

 
Art.12 são requisitos para realização do estágio curricular obrigatório: 

Estar regularmente matriculado no semestre e atender aos pré-requisitos, conforme 
artigo 13º. 

 
Art.13 São pré-requisitos para realização do estágio Supervisionado, o 

cumprimento das seguintes disciplinas: 
I – Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço 

Social I, II e III; 
II – Ética Profissional. 

 
CAPÍTULO IV 

DOS SUJEITOS E ATRIBUIÇÕES DOS ENVOLVIDOS NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DO ESTÁGIO 

 
Art. 14 Os sujeitos envolvidos no processo administrativo do estágio: 
I – Pró - Reitoria de Graduação - Assessoria de Planejamento e 

Controle de Estágios da UNITINS;  
II – Pró - Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários – 

Coordenação de Assuntos Estudantis e Esporte; 
III – Instituição concedente de estágio. 
 
Art. 15 Os sujeitos envolvidos no processo pedagógico do estágio, são: 
 I - Coordenação de estágio; 
 II - Supervisor/a acadêmico/a; 
 III - Supervisor/a de campo; 
 IV- Estagiário/a. 
 
Art. 16 São competências da coordenação de estágio: 
I - Cumprir o estabelecido na Política de Estágio da IES, diretrizes de 

estágio da Política Nacional de Estágio do Serviço Social /2010, Resolução do 
CFESS nº 533/208 e Lei de Estágio nº 11.788/2008; 

II - Conhecer e cumprir a Política Nacional de Estágio do Serviço 
Social/2010 e Resolução CFESS nº 533/2008; 
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III - Coordenar, supervisionar e avaliar a execução da Política de 
Estágio no âmbito do curso de Serviço Social; 

IV - Articular e firmar convênios e/ou Termos de Cooperação com 
instituições públicas e privadas, com vistas à ampliação do campo de estágio 
curricular obrigatório, respeitando os formulários e minutas da IES ou, em casos 
especiais, utilizando os modelos fornecidos pelas instituições concedentes; 

V - Conhecer as Regulamentações de Estágios das Concedentes; 
VI - Estabelecer contatos com as instituições e profissionais 

interessados e aptos a conceder campos de estágio curricular supervisionado aos 
acadêmicos do curso de Serviço Social; 

VII - Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 
adequação à formação cultural e profissional do acadêmico estagiário; 

VIII - Realizar mapeamento estimativo, com antecedência de um 
semestre, do quantitativo de vagas de estágio curricular supervisionado, em 
conformidade com a demanda de acadêmicos contando com a colaboração dos 
professores orientadores de estágio; 

IX – Ao final de cada semestre, encaminhar à Diretoria de 
Administração Acadêmica a relação nominal por período dos acadêmicos aptos a 
realizarem o estágio no semestre seguinte, para inclusão na Apólice de Seguro, 
sendo obrigatórios os seguintes dados: nome completo, número da matrícula, data 
de nascimento, sexo e CPF; 

X - Viabilizar o Termo de Compromisso de Estágio entre as partes: 
Instituição de Ensino, Concedente e Acadêmico; 

XI - Articular junto aos supervisores de campo e instituições, a abertura 
e fechamento de campo de estágio para novos acadêmicos; 

XII - Solicitar ao supervisor acadêmico de estágio, o Plano de Estágio 
de cada acadêmico, constando as assinaturas do Professor orientador e do 
acadêmico, para ser incorporado ao Termo de Compromisso de Estágio; 

XIII - Disponibilizar ao supervisor acadêmico de Estágio, no início de 
cada semestre, a relação dos acadêmicos regularmente matriculados e segurados, 
com a finalidade de inseri-los nos campos de estágio onde os convênios encontram-
se firmados e vigentes; 

XIV - Fiscalizar, no âmbito do estágio, a execução do regime didático, 
zelando pela observância dos horários, frequência, programas, bem como, 
atividades dos professores e discentes; 

XV - No término do semestre, receber e conferir a documentação 
comprobatória do estágio e arquivá-la em pastas individuais dos acadêmicos; 

XVI - Ao término do Curso encaminhar Termo de compromisso, Plano 
de estágio, a fichas de frequência diária e declaração de conclusão de estágio dos 
acadêmicos para arquivo na Secretaria Acadêmica no portfólio do estagiário. 
Demais Trabalhos acadêmicos relatórios, projeto, análise, diário devolver para o 
estagiário; 

XVII – Manter arquivado na coordenação de estágio, no formato 
digitalizado, o Termo de compromisso, avaliação do supervisor de campo, Plano de 
estágio, relatórios, projeto e análise institucional;  
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XVIII – Articular a realização de 1 (um) Fórum de Estágio Local por 
ano, junto aos três sujeitos (supervisor de acadêmico, supervisor de campo e 
acadêmico) envolvidos no processo de supervisão direta de estágio; 

XIV – Prestar informações ao Coordenador do curso, quando 
solicitadas; 

XX - Encaminhar o credenciamento dos campos de estágio obrigatório 
e não obrigatório ao Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) no prazo pré-
estabelecido pela Resolução do CFESS nº. 533/08; 

XXI – Gerir as situações apresentadas por qualquer um dos três 
(supervisor acadêmico, supervisor de campo e acadêmico) envolvidos no processo 
de supervisão direta de estágio; 

XXII – Coordenar a inserção dos acadêmicos nos campos de estágio 
curricular não obrigatório, a fim de garantir o estabelecido na Resolução do CFESS 
nº 533/2008; 

XXIII – Coordenar a realização do estágio não obrigatório por meio do 
monitoramento junto aos professores das visitas (no mínimo uma) de supervisão de 
estágio e a validação dos planos e relatórios de estágio; 

XXIV - Zelar pelos aspectos pedagógicos do estágio definindo a 
abertura e fechamento dos campos de estágio em conformidade com a política de 
estágio do Curso e da ABEPSS; 

XXV – Organizar em conjunto com o Ministério Público do Trabalho, 
palestras referentes aos direitos dos estagiários. 

 
Art. 17 São competências do/a supervisor/a acadêmico/a: 
I - Zelar pelo cumprimento das legislações da IES, do Curso de Serviço 

Social e do Conselho Regional de Serviço Social – CRESS; 
II - Conhecer as Regulamentações de Estágios das Concedentes; 
III - Acompanhar o processo de alocação dos acadêmicos nos campos 

de estágio, a fim de verificar a ambientação deles em cada realidade; 
IV - Oferecer ao acadêmico o suporte técnico/metodológico adequado 

às propostas de trabalho da disciplina; 
V - Elaborar, em conjunto com o acadêmico, dois planos de estágio: O 

Plano de Atividades de Estágio, conforme modelo anexado ao Termo de 
Compromisso de Estágio e, o plano de estágio anexo a esse documento, elaborado 
pela equipe de professores do curso. Ambos deverão ser entregues ao Coordenador 
(a) de Estágio; 

VI – Orientar os acadêmicos coletivamente ou individualmente, na 
elaboração dos trabalhos necessários ao desenvolvimento do estágio de campo; 

VII - Realizar reuniões com o Coordenador de Estágio e estagiários, 
objetivando a avaliação do desenvolvimento do estágio em todos os seus aspectos; 

VIII - Acompanhar o cotidiano do estágio, por meio da Leitura, análise e 
discussão do diário de campo de cada estagiário; 

IX - Receber, analisar e validar o formulário de frequência, relatórios e 
demais documentos relacionados ao estágio; 

X - Discutir bibliografia específica com o estagiário e avaliar o 
desempenho dele; 
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XI - Comparecer às reuniões e demais atividades de interesse do 
estágio, quando para isso for convocado; 

XII - Acompanhar a programação das atividades a serem 
desenvolvidas no estágio; 

XIII - Cumprir outras atribuições que poderão ser elencadas, conforme 
o Projeto Pedagógico do Curso - PPC; 

XIV - Prestar informações adicionais ao Coordenador de Estágio e 
Coordenador de Curso, quando solicitadas; 

XV - Solicitar do estagiário a apresentação periódica das atividades 
desenvolvidas durante o período de estágio; 

XVI - Planejar e ministrar as aulas de Estágio Supervisionado I e II, 
conforme o Calendário Acadêmico institucional; 

XVII – Encaminhar os estudantes para os campos de estágio com a 
documentação pertinente, mediante as orientações da Coordenação de Estágio em 
Serviço Social; 

XVIII – Realizar, no mínimo, uma visita ao campo de estágio onde o 
estagiário está inserido; 

XIX – Realizar 1 (um) Fórum Local de Estágio por ano junto aos 
acadêmicos, supervisores de campo e coordenação de estágio; 

XX - Orientar o estagiário e avaliar seu aprendizado, visando a 
qualificação do estagiário durante o processo de formação e aprendizagem das 
dimensões técnico-operativas, teórico-metodológicas e ético-política da profissão; 

XXI - Avaliar conjuntamente com o supervisor de campo a pertinência 
de abertura e encerramento do campo de estágio; 

XXII - Acordar conjuntamente com o supervisor de campo, o início do 
estágio, a inserção do estudante no campo de estágio, bem como o número de 
estagiários por supervisor de campo, limitado ao número máximo estabelecido no 
parágrafo único do artigo 3º da Resolução do CFESS 533/2008; 

XXIII - Realizar reuniões de orientação, bem como discutir e formular 
estratégias para resolver problemas e questões atinentes ao estágio; 

XXIV - Atestar/reconhecer as horas de estágio realizadas pelo 
estagiário, bem como emitir avaliação e nota; 

XXV - definir a metodologia de avaliação do desempenho dos 
estudantes na realização das atividades sob sua supervisão; 

XXVI – Mediar junto à coordenação de estágio, a abertura de novos 
campos de estágio. 

 
Parágrafo Único. De acordo com a Política Nacional de Estágio do 

Serviço Social, cada Supervisor Acadêmico deve supervisionar no máximo 15 
(quinze) estagiários.   

 
Art. 18 São competências do/a supervisor/a de campo: 
I - Realizar o acompanhamento presencial e a operacionalização dos 

processos e atividades, no âmbito da Instituição/Organização conveniada, conforme 
estabelecido na Lei de Regulamentação de Estágio nº11788/08, Resolução do 
Conselho Federal de Serviço Social – CFESS nº533/08 e PNE/ ABEPSS/2010; 
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II - Avaliar conjuntamente com o supervisor acadêmico, a pertinência 
de abertura e encerramento do campo de estágio; 

III - Acordar conjuntamente com o supervisor acadêmico, o início do 
estágio, a inserção do estudante no campo de estágio, bem como o número de 
estagiários, limitado ao número máximo estabelecido no parágrafo único do artigo 3º 
da Resolução do CFESS nº 533/2008; 

IV - Planejar conjuntamente com supervisor acadêmico e acadêmicos, 
as atividades inerentes ao estágio, estabelecer o cronograma de supervisão 
sistemática e presencial, que deverá constar no plano de estágio; 

V - Realizar reuniões de orientação, bem como discutir e formular 
estratégias para resolver problemas e questões atinentes ao estágio; 

VI - Atestar/reconhecer as horas de estágio realizadas pelo estagiário, 
bem como emitir avaliação e nota; 

VII – Avaliar junto ao estagiário, o processo de supervisão de campo 
por meio de uma ficha, disponível no Site oficial da Unitins;  

VIII – Assegurar, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 
a 1 (um) ano, que haja um período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 
preferencialmente durante suas férias escolares; 

IX - Garantir que, se a instituição de ensino adotar verificações de 
aprendizagem periódicas ou finais, nos períodos de avaliação, a carga horária do 
estágio será reduzida pelo menos à metade, segundo estipulado no termo de 
compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante, em conformidade 
com a Lei de Estágio. 

 
Art. 19 São competências do/a estagiário/a: 
I - Conhecer e cumprir este Regulamento e os prazos estabelecidos; 
II - Providenciar, antes do início do estágio, todos os documentos 

necessários para o seu desenvolvimento; 
III - Elaborar e entregar o Plano de Atividades, os Relatórios Parciais e 

o Relatório Final das atividades desenvolvidas, bem como, os trabalhos indicados 
para cada semestre, na forma, prazo e padrões estabelecidos; 

IV - Estar ciente de que caso fique comprovado qualquer 
irregularidade, fraude ou falsificação, o seu estágio será cancelado; 

V - Cumprir os prazos previstos para entrega dos relatórios, parcial e 
final, bem como submetê-los à avaliação do Professor Orientador e do Supervisor de 
Campo; 

VI - Estar regularmente matriculado na UNITINS; 
VII - Cumprir fielmente a programação do estágio, comunicando à 

UNITINS e a Instituição concedente e ao supervisor acadêmico, a interrupção ou 
modificação do estágio, bem como fatos relevantes ao andamento do estágio; 

VIII - Atender às normas internas da parte concedente, principalmente 
às relativas ao estágio, que declara, expressamente, conhecer, exercendo suas 
atividades com zelo, pontualidade e assiduidade; 

XIX - Participar de todas as atividades inerentes à realização dos 
estágios (reuniões de trabalho, avaliação, planejamento, execução, entre outras); 

X - Desempenhar com ética e dedicação todas as atividades e ações 
que lhe forem designadas; 
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XI – Entregar à Coordenação de Estágio, no início do período, 
documentos pessoais, comprovante de endereço e foto 3x4; 

XII – Apresentar, nos casos de realização de estágio em Instituições 
vinculadas à saúde, a Carteira de Vacinação atualizada;  

XIII – Elaborar e executar o Projeto de Intervenção na Instituição 
campo de estágio;  

XIV – Zelar pelo cumprimento deste Regulamento de Estágio e das 
demais normas referentes ao Estágio Supervisionado; 

XV – No caso de estagiário de estágio curricular não obrigatório, 
participar de encontros quinzenais com o supervisor acadêmico, em horário 
contraturno das aulas.  
 
                                                      CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO 
 

Art. 20 Conforme previsto no PPC, a carga horária total do Estágio 
Supervisionado obrigatório é de 570 horas, divididas em dois semestres de 285 
horas para Estágio Supervisionado I e 285 horas para Estágio Supervisionado II, 
conforme descrito a seguir: 

I – 60 horas de Supervisão Acadêmica em sala de aula, para reflexões 
teóricas e orientações coletivas e individuais; 

II – 225 horas de Supervisão de Campo nos espaços institucionais 
(Campo de Estágio); 

III - A carga horária das atividades em campo de estágio deve compor 
no máximo 30 horas por semana, sem ultrapassar 6 horas diárias conforme a Lei nº 
11.788/2008; 

IV - Na impossibilidade de integralização da carga horária de Estágio 
Supervisionado até a data estabelecida no Plano Individual de Estágio, o(a) 
estudante será, automaticamente, reprovado(a); 

V - À estudante gestante, no gozo dos benefícios da Lei nº 6.202/1975, 
impossibilitada de cumprir a carga horária do Estágio Supervisionado, será 
assegurado o direito de trancamento da matrícula em qualquer época do período 
letivo. 

 
Art. 21 Principais documentos acadêmicos a serem elaborados no 

estágio supervisionado obrigatório: 
I – Plano Individual de Estágio em Serviço Social I e II; 
II – Diário de Campo no Estágio I; 
III – Análise Institucional no Estágio I; 
IV – Relatório Parcial do Estágio I; 
V – Projeto de Intervenção no Estágio II; 
VI – Relatório Final do Estágio II. 
 
Parágrafo Único. Para os estagiários que houver a necessidade de 

mudar de campo, deverá ser apresentado a análise institucional do novo campo e 
entregar ao supervisor acadêmico, não sendo objeto de avaliação.  
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Art. 22 A avaliação do Estágio Supervisionado é um processo contínuo 
que implica a participação do Supervisor Acadêmico, Supervisor de Campo e 
estudante. 

Parágrafo Único. Para aprovação no Estágio Supervisionado 
obrigatório é necessário:  

I – Cumprir frequência mínima de 75%  nas atividades desenvolvidas 
em sala de aula; 

II – Cumprir frequência de 100% nas atividades desenvolvidas no 
campo de estágio; 

III – Obter média final igual ou superior a 7,0 (sete) pontos; 
IV – Elaboração e realização de todos os trabalhos acadêmicos 

exigidos pelo período, conforme descritos no item 6; 
V – Entrega para o professor, de todos os documentos exigidos para 

inserção e permanência nos campos de estágio (Termo de compromisso, avaliação 
institucional, frequências e outros). 

 
Art. 23 Para o estágio curricular não obrigatório, será ofertada uma 

disciplina optativa com carga horária de 30 horas com encontros quinzenais. 
 
Art. 24 Principais documentos acadêmicos a serem elaborados no 

estágio supervisionado não obrigatório: 
I - Plano de atividades; 
II - Relatório semestral. 

 
CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 25 Os campos de estágio são os espaços socioinstitucionais 
(Instituições/organizações governamentais, empresariais e da sociedade civil) 
conveniados que oferecem vagas para a realização do Estágio Supervisionado. 

 
Art. 26 O estudante poderá realizar o Estágio Supervisionado em 

instituição/organização na qual possua vínculo empregatício, desde que seu Gestor 
declare que as atividades de estágio serão realizadas em dias e horários diferentes 
do cumprimento das funções do vínculo empregatício.  

 
Art. 27 Compete às instituições/organizações campos de Estágio 

Supervisionado: 
I – Designar Assistente Social em número compatível aos estagiários 

admitidos; 
II – Zelar para que as atividades de estágio sejam desenvolvidas com 

qualidade, oferecendo estrutura adequada às exigências pertinentes ao exercício 
profissional; 

III – Garantir a participação dos supervisores de campo nas reuniões 
promovidas pela instituição de ensino; 
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IV - Garantir todos os direitos do estagiário, tais como, ambientes 
adequados de trabalho, adequação a finalidade pedagógica, respeito às férias e 
liberação do estagiário em períodos de avaliações da sua instituição de ensino. 

 
§1º - O Estágio Supervisionado obrigatório e não obrigatório, poderá 

ser realizado em programas, projetos e núcleos da UNITINS, desde que tenha 
assistente social habilitado para fazer a supervisão direta do estágio.  

 
§2º - Ao estágio nos programas, projetos e núcleos se aplicam as 

mesmas regras estabelecidas neste Regulamento. 
 
Art. 28 A realização de estágio não acarreta vínculo empregatício de 

qualquer natureza, conforme estabelecido na legislação. 
 
Art. 29 O estagiário pode receber bolsa, ou outra forma de 

contraprestação que venha a ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, 
bem como a do auxílio transporte, na hipótese de estágio não obrigatório, conforme 
art. 12 da Lei 11.788/08. 

 
Art. 30 O estágio curricular não obrigatório poderá ter parte de sua 

carga horária considerada como Atividade Acadêmica Complementar, conforme 
previsto no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

 
Art. 31 Os casos omissos neste regulamento serão analisados pelo 

Núcleo Docente Estruturante (NDE) e posteriormente pela Câmara de Graduação. 
 
Art. 32 Este Regulamento entrará em vigor a partir da data de sua 

publicação. 
 
 

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO – 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, 1º de julho de 
2021. 
 
 
 

Assinatura eletrônica 
AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS 

Presidente 
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